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ELABORAÇÃO DA MINUTA DA LEI DE PARCELAMENTO, OCUPAÇÃO E USO DO SOLO 

URBANO, E REVISÃO DA LEI COMPLEMENTAR QUE DELIMITA O PERÍMETRO 

URBANO DO MUNICÍPIO DE LORENA-SP 

1ª Audiência Pública (14 de outubro de 2025) 

 

ESPECIFICIDADES DA REUNIÃO: 

Tipo: 1ª Audiência Pública 

Finalidade: Apresentação dos principais conceitos de legislação urbanística, gestão urbana 

e revisão de legislação urbanística 

Data, hora e local: 14/10/2025 às 10h00 – CAAPEL (Centro de atualização e aperfeiçoamento dos 

profissionais da educação de Lorena) – Rua Expedicionário Genésio Valentim 

Corrêa, nº 748 – Bairro da Cruz – Lorena - SP 

 

PARTICIPANTES E REGISTRO DA 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA: 

Figura 1: Lista de Presença 
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Acervo: Geo Brasilis, 2025. 
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Figura 2: Registro de participação da 1ª Audiência Pública 

  

  

Fonte: Geo Brasilis, 2025. 

A reunião foi filmada e gravada pela Prefeitura de Lorena, a transmissão está disponível através 

do link: https://www.youtube.com/watch?v=SGwX67RlYDc (vide Figura 3). 
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Figura 3: 1ª Audiência Pública no Youtube 

 

Fonte: Canal da Prefeitura de Lorena no Youtube, 2025. 
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ESTRATÉGIAS DE DIVULGAÇÃO: 

Em atendimento às exigências do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) e da 

Resolução nº 25 do Conselho Nacional das Cidades, a 1ª Audiência Pública teve seu edital de 

chamamento publicado no Diário Oficial do município no dia 24 de agosto de 2025 (Figura 4). 

Figura 4: Edital de convocação 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Lorena, 2025. 

Objetivando ampliar a participação popular a Prefeitura Municipal também publicizou o evento 

em suas redes sociais - Facebook e Instagram, conforme apresentado na Figura 5. 
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Figura 5: Publicização da 1ª audiência pública – Facebook e Instagram 

  

Fonte: Prefeitura Municipal de Lorena, 2025. 

Além das redes sociais, a Prefeitura também utilizou banners de divulgação pela cidade, 

conforme apresentado na Figura 6. 

Figura 6: Banners com divulgação da Audiência Pública pela cidade 

 

Fonte: Geo Brasilis, 2025. 
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CONTEÚDO APRESENTADO: 

A equipe da Geo Brasilis realizou a apresentação técnica, através da projeção de slides, com a 

síntese do Produto 1-1: Plano de Trabalho, objeto da Etapa 1. Os slides utilizados são 

apresentados na Figura 7. 

Figura 7: Slides utilizados na 1ª Audiência Pública 
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Elaboração: Geo Brasilis, 2025. 

 

CONTRIBUIÇÕES: 

Foram recebidas seis contribuições dos participantes presentes, as quais são apresentadas no 

Quadro 1, juntamente com o posicionamento técnico da consultoria Geo Brasilis e/ou Prefeitura 

Municipal de Lorena. 

Quadro 1: Contribuições recebidas na 1ª Audiência Pública 

Autor Contribuição Resposta Técnica 

Solange 

Bertolini 

• Destacou a falta de prioridade e de 

comprometimento social com a 

acessibilidade nas cidades. O tema 

costuma ser tratado de forma 

secundária e não recebe a devida 

seriedade por parte da população. 

Relatou experiências anteriores em que 

a acessibilidade foi debatida, 

especialmente em relação aos imóveis 

antigos, que apresentam maiores 

dificuldades de adaptação; 

• Relatou sua indignação com novas 

construções na cidade, como as lojas do 

bairro Colinas, que não possuem acessos 

adequados mesmo sendo recentes, o 

que demonstra falhas de fiscalização e 

descaso com a legislação vigente. 

• A Geo Brasilis destacou que a acessibilidade é 

uma diretriz fundamental prevista no Plano 

Diretor, mas que precisa ser efetivamente 

incorporada nas legislações complementares, 

como a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o 

Código de Obras e o Código de Posturas. 

Explicou que, enquanto o Plano Diretor 

estabelece as orientações gerais, cabe a essas 

leis definir as regras práticas e aplicáveis para 

garantir um ambiente urbano acessível a 

todos. No caso da Lei de Uso e Ocupação do 

Solo, é importante prever critérios específicos 

para novos loteamentos e áreas de expansão 

urbana, incluindo a padronização e 

arborização das calçadas, de modo a 

assegurar que os espaços públicos sejam 

realmente caminháveis e acessíveis. 

Destacou ainda que a responsabilidade pela 

acessibilidade é compartilhada entre os 
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Autor Contribuição Resposta Técnica 

diferentes níveis de governo, mas que, no 

âmbito municipal, é papel da prefeitura 

regulamentar e fiscalizar o cumprimento das 

normas. Também foi enfatizado o papel do 

Código de Posturas como instrumento que 

pode obrigar os proprietários a realizar as 

adequações necessárias, criando mecanismos 

que garantam ambientes inclusivos e 

acessíveis. Além disso, ressaltou a 

importância da revisão do Código de Obras, 

atualmente em andamento, pois é nele que 

são definidas as regras construtivas dentro 

dos lotes, sendo um espaço adequado para 

incluir novas exigências relacionadas à 

acessibilidade; 

• A prefeitura explicou que todos os projetos 

são aprovados conforme as normas de 

acessibilidade vigentes, ou seja, a legislação já 

garante que as edificações e intervenções 

urbanas contemplem os requisitos 

necessários. No entanto, o problema ocorre 

durante a execução das obras, quando alguns 

proprietários não executam as adaptações 

previstas e deixam de solicitar o habite-se, o 

que gera falhas na aplicação efetiva da lei. Foi 

ressaltado que a Prefeitura tem o 

compromisso de fiscalizar e fazer cumprir os 

projetos aprovados, mas destacou também a 

importância da participação da população, 

orientando que os cidadãos denunciem casos 

de descumprimento das normas de 

acessibilidade. Dessa forma, o poder público 

pode obrigar os responsáveis a realizar as 

adequações e garantir que os espaços 

estejam realmente acessíveis, conforme 

determinado nos projetos originais. 

Julio Cesar  

• Iniciou sua fala reforçando a 

importância de compreender a proposta 

e o raciocínio técnico do grupo de 

arquitetos envolvidos no processo. 

Destacou a necessidade de um 

planejamento urbano funcional e 

• A Geo Brasilis destacou que, na época da 

elaboração da lei vigente, havia grandes 

limitações técnicas e de infraestrutura, o que 

tornava o trabalho mais complexo, 

especialmente pela ausência de recursos 

digitais e de bases de dados consolidadas. 
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Autor Contribuição Resposta Técnica 

estruturado, essencial para o 

desenvolvimento da cidade; 

• Recordou sua participação na 

elaboração da Lei de Ocupação do Solo 

de 1992, contextualizando as 

dificuldades técnicas e logísticas da 

época, quando não havia recursos 

digitais e a coleta de dados era realizada 

manualmente, com levantamentos de 

campo e consultas presenciais a órgãos 

como o IGC e o IBGE. Explicou que, 

mesmo com limitações, o trabalho 

buscou organizar o uso do solo e 

promover o crescimento ordenado de 

Lorena; 

• Mencionou que o município, apesar de 

seu potencial, permaneceu estagnado 

ao longo das décadas, enquanto outras 

cidades menores evoluíram social e 

economicamente. Atribuiu parte dessa 

estagnação à interferência política 

excessiva e aos interesses do mercado 

imobiliário, que historicamente 

prejudicam o planejamento técnico e a 

continuidade das políticas urbanas; 

• Apontou ainda que diversas 

modificações indevidas foram feitas na 

lei de uso e ocupação do solo, muitas 

vezes motivadas por interesses 

particulares. Defendeu, portanto, a 

criação de uma Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano estruturada, 

composta por arquitetos, urbanistas e 

advogados especializados em direito 

urbanístico, capaz de garantir a 

coerência técnica e reduzir a influência 

política nas decisões sobre o território; 

• Ressaltou que as características 

geotécnicas do solo de Lorena 

representam um desafio adicional ao 

planejamento urbano — um solo frágil e 

Comparou esse cenário com o contexto atual, 

no qual as ferramentas digitais e os 

mapeamentos online facilitam 

significativamente o trabalho de 

planejamento e revisão territorial. Ressaltou 

ainda que o processo de revisão em 

andamento busca ser amplamente 

participativo, com a realização de audiências 

públicas, oficinas e encontros voltados à 

discussão e construção coletiva da nova lei. O 

objetivo, segundo Willian, é garantir 

transparência e representatividade, evitando 

a percepção de que a legislação beneficia 

apenas determinados grupos ou interesses 

específicos. Concluiu afirmando que a 

intenção é transformar a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo em um instrumento 

coletivo, construído com base no diálogo e na 

contribuição efetiva da população; 

• A prefeitura explicou que o atual processo de 

planejamento do uso do solo está sendo 

realizado para corrigir distorções e 

sobreposições legais geradas por alterações 

motivadas por interesses particulares ao 

longo do tempo. Destacou que será feita uma 

nova tanto a Lei de Uso e Ocupação do Solo 

quanto o Código de Obras serão realizados de 

forma integrada e participativa. Ressaltou 

ainda que, quanto ao perímetro urbano, 

haverá restrições específicas, considerando 

que algumas empresas consolidadas devem 

permanecer em área rural. Enfatizou que 

todas essas decisões serão planejadas e 

discutidas conjuntamente com a população e 

a equipe técnica. 
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Autor Contribuição Resposta Técnica 

de baixa capacidade de suporte, sujeito 

à impermeabilização e acúmulo de água.  

• Concluiu desejando sucesso à equipe da 

prefeitura na continuidade dos 

trabalhos e reiterando a importância de 

um planejamento técnico, 

independente e consistente para o 

desenvolvimento da cidade. 

Olécio 

• Destacou que o município enfrenta um 

movimento crescente de migração da 

população rural para áreas próximas à 

zona urbana, o que tem gerado 

aglomerados irregulares em áreas 

rurais. Explicou que, conforme o 

Estatuto da Terra e as normas do INCRA, 

o parcelamento rural só é permitido em 

lotes mínimos de 20 mil metros 

quadrados, e que essas áreas mantêm 

características rurais, mesmo quando 

ocupadas de forma mais urbana; 

• Apontou que muitos moradores dessas 

áreas procuram a secretaria solicitando 

infraestrutura ou numeração de 

endereço, mas reforçou que a legislação 

rural deve ser respeitada. Acrescentou 

que situações em que já há ocupações 

consolidadas próximas ao perímetro 

urbano devem ser tratadas por meio do 

REURB (Regularização Fundiária 

Urbana); 

• Concluiu esclarecendo que loteamentos 

urbanos e rurais seguem legislações 

distintas, e que a regularização só será 

possível caso essas áreas sejam 

futuramente incluídas no perímetro 

urbano; caso contrário, devem 

permanecer sob a legislação rural 

vigente. 

• A Geo Brasilis destacou a importância das 

observações de Olécio sobre o êxodo rural e 

as ocupações nas franjas da cidade, temas 

que serão considerados no relatório técnico 

da equipe. Ainda foi ressaltado que essas 

dinâmicas de transição entre o meio rural e o 

urbano são fundamentais para compreender 

os novos padrões de ocupação do território e 

orientar as propostas de planejamento. Foi 

dito que, no que compete à Geo Brasilis, 

todas as contribuições apresentadas nos 

eventos públicos — como audiências e 

oficinas — serão acolhidas e registradas para 

subsidiar a revisão das legislações 

urbanísticas. Reforçou ainda que esse 

processo é construído de forma colaborativa 

entre a população e a prefeitura, garantindo 

que as percepções e demandas da 

comunidade sejam incorporadas ao trabalho 

técnico. 

• A prefeitura informou que o município já 

realizou uma audiência pública específica 

sobre o REURB (Regularização Fundiária 

Urbana) e que uma minuta de lei está sendo 

encaminhada à Câmara Municipal para 

definir os parâmetros e diretrizes do 

programa. Explicou que alguns casos de 

REURB já consolidados também serão 

encaminhados para apreciação legislativa. 

Ressaltou que o processo de regularização 

não implica ausência de infraestrutura básica, 

esclarecendo que abastecimento de água, 

energia elétrica e esgotamento sanitário 
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Autor Contribuição Resposta Técnica 

deverão ser planejados dentro dos 

loteamentos consolidados em área rural. 

Concluiu fazendo a transição para a próxima 

fala da audiência. 

Marcia 

• Qual o canal que vai ser aberto para 

encaminhamento de solicitações, ou vai 

ser via digital ou protocolo via 

prefeitura? E qual o prazo para 

encaminhamento também de 

documentação e solicitação? 

• A Geo Brasilis informou que as audiências 

públicas se constituem como ferramentas 

para coleta de contribuições da comunidade 

local. No site da prefeitura serão 

disponibilizados os materiais e o 

detalhamento de todo o processo. Caso 

queira, poderão ser protocolados pedidos 

específicos na prefeitura  

Renato 

• Apresentou a perspectiva ambiental 

como elemento central no 

planejamento urbano, ressaltando que, 

embora a legislação de 1992 já incluísse 

aspectos ambientais, essa dimensão 

tornou-se ainda mais essencial no 

contexto atual. Destacou que o 

desenvolvimento do município precisa 

ser sustentável, sob pena de 

comprometer o futuro de Lorena; 

• Apontou questões práticas que exigem 

planejamento integrado, como a 

definição de uma nova área para o 

aterro municipal, que deve ser 

criteriosamente escolhida em 

conformidade com a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo. Citou também 

problemas de poluição sonora gerados 

por bares, restaurantes e casas de 

eventos, que devem ser tratados dentro 

dessa mesma legislação; 

• Ressaltou a integração entre o 

licenciamento ambiental e o uso do solo, 

explicando que órgãos como a CETESB e 

a Agência do Vale verificam se o 

município autoriza determinados tipos 

de empreendimentos, destacando que 

não basta a lei ambiental permitir — o 

• A Geo Brasilis ressaltou que as questões 

ambientais vêm ganhando cada vez mais 

centralidade nos processos de revisão da 

legislação urbanística. Explicou que, há alguns 

anos, seria impensável restringir 

determinados usos do solo — como a 

instalação de fábricas ou loteamentos — em 

nome da preservação ambiental, pois 

predominava a visão de que o “progresso” 

estava associado apenas à expansão urbana e 

econômica. Hoje, porém, esse discurso vem 

perdendo força diante da crescente 

consciência ambiental da sociedade e da 

compreensão de que o desenvolvimento 

sustentável é essencial para o futuro dos 

municípios. Ainda foi observado que tanto o 

poder público quanto a população e o setor 

produtivo têm reconhecido a importância de 

incorporar as preocupações ambientais nas 

decisões sobre o território. Citou como 

exemplo a ocorrência de eventos climáticos 

extremos, cada vez mais frequentes, que 

evidenciam os riscos de ocupações 

inadequadas em áreas sensíveis, como as 

várzeas do rio que atravessa Lorena. Explicou 

que muitos trechos da várzea tiveram seus 

meandros ocupados por edificações e diques, 

o que interrompe o fluxo natural das águas e 

aumenta o risco de alagamentos e 
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Autor Contribuição Resposta Técnica 

local precisa ser adequado conforme as 

diretrizes municipais; 

• Questionou a equipe técnica sobre 

como a pauta ambiental tem evoluído 

nas revisões de leis de uso do solo e 

sobre o nível de conscientização da 

população quanto a essas questões. Por 

fim, alertou para a importância das 

áreas de várzea, que desempenham 

papel fundamental na drenagem natural 

e na prevenção de enchentes. Observou 

que o Plano Diretor de Lorena é mais 

restritivo que as leis ambientais 

estaduais e federais nesse aspecto, o 

que considera positivo, e reforçou que 

qualquer intervenção em várzea deve 

ser cuidadosamente planejada para 

evitar impactos ambientais em todo o 

território municipal. 

rompimentos em períodos de chuva intensa. 

Destacou que esses temas estão sendo 

mantidos no radar da equipe técnica e serão 

considerados no processo de revisão da 

legislação.  

• Destacou que hoje há maior aceitação social 

e institucional para tratar da pauta ambiental 

de forma integrada, o que representa uma 

boa perspectiva para o futuro da cidade.  

• Concluiu afirmando que o objetivo é garantir 

que o novo marco urbanístico de Lorena 

incorpore de forma sólida as diretrizes de 

resiliência e sustentabilidade ambiental. 

João Bosco 

• Explicou que a percepção do município 

como uma “colcha de retalhos” resulta 

justamente das adaptações pontuais 

feitas ao longo dos anos, em resposta às 

demandas imediatas de cada período. 

Por isso, defendeu que o momento atual 

é crucial para a construção de uma 

legislação forte, clara e precisa, capaz de 

definir onde é permitido ou não 

determinado tipo de uso do solo; 

• Citou exemplos práticos, como as 

dificuldades de requalificação da 

avenida principal, onde decisões 

aparentemente simples — como a 

instalação de floreiras ou a ampliação de 

calçadas — exigem análises criteriosas 

para não prejudicar o comércio local; 

• Destacou a importância de uma 

integração regional no planejamento 

urbano, ressaltando que as decisões de 

Lorena devem considerar o impacto e a 

compatibilidade com os municípios 

• A Geo Brasilis destacou que a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo deve funcionar como um 

instrumento mais específico e aplicável 

dentro do conjunto das legislações 

urbanísticas. Enquanto o Plano Diretor atua 

como um guarda-chuva geral, definindo 

diretrizes amplas para o desenvolvimento 

urbano, a lei de uso e ocupação tem o papel 

de detalhar essas diretrizes e traduzi-las em 

regras práticas e cotidianas. Essa lei impacta a 

vida das pessoas, pois define, de forma 

objetiva, o que pode ou não pode ser feito em 

cada local, quais usos são permitidos, e quais 

parâmetros devem ser seguidos para o 

licenciamento de atividades.  

• Ressaltou que é justamente nesse nível de 

detalhamento que a população compreende 

de forma mais direta o funcionamento da 

legislação urbanística e seus efeitos no dia a 

dia. 
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Autor Contribuição Resposta Técnica 

vizinhos, a fim de evitar conflitos de uso, 

como a instalação de atividades 

poluentes em áreas limítrofes. Concluiu 

reafirmando o apoio da gestão 

municipal e das equipes técnicas ao 

trabalho de revisão do Plano Diretor. 

Elaboração: Geo Brasilis, 2025. 

 

 


